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RELATOR : MINISTRO MESSOD AZULAY NETO
AGRAVANTE : H DA S B (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE GOIÁS
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE GOIÁS

EMENTA

 
DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. TRANCAMENTO DE
AÇÃO PENAL. AUSÊNCIA DE FLAGRANTE ILEGALIDADE. AGRAVO NÃO
PROVIDO.

I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto contra decisão que negou provimento ao recurso
ordinário em , no qual se buscava o trancamento da ação penal por supostahabeas corpus
ausência de justa causa para o aditamento da denúncia, que incluiu novo crime com base
nos fatos narrados.
2. O agravante foi denunciado pela suposta prática dos crimes de lesão corporal, ameaça
e, após aditamento, por estupro, com base na instrução criminal.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
3. A questão em discussão consiste em saber se há flagrante ilegalidade que justifique o
trancamento da ação penal, considerando a nova narrativa e o aditamento da denúncia.
4. A defesa alega que o aditamento da denúncia carece de justa causa, pois se baseia
exclusivamente em novo testemunho.

III. RAZÕES DE DECIDIR
5. O trancamento da ação penal é medida excepcional, justificada apenas quando
comprovadas, de plano, a atipicidade da conduta, a presença de causa de extinção de
punibilidade, ou a ausência de indícios mínimos de autoria ou de prova da materialidade.
6. A presença de indícios mínimos de autoria e de provas da materialidade foi verificada,
amparada nos fatos narrados e deduzidos na exordial acusatória, conforme o art. 41 do
Código de Processo Penal.
7. A ciência e participação da defesa na instrução criminal justifica o aditamento da
denúncia, não havendo flagrante ilegalidade.
8. As questões apresentadas pela defesa dizem respeito ao mérito da ação penal e serão
analisadas após exame do acervo probatório pelo juiz da instrução.

IV. DISPOSITIVO E TESE
9. Agravo não provido.
Tese de julgamento: "1. O trancamento da ação penal é medida excepcional, justificada
apenas quando comprovadas, de plano, a atipicidade da conduta, a presença de causa de

Documento eletrônico VDA48503984 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MESSOD AZULAY NETO   Assinado em: 26/06/2025 17:06:55
Publicação no DJEN/CNJ de 30/06/2025. Código de Controle do Documento: 75d5ad7f-1b14-41d7-a5b7-303119d7ea2f



extinção de punibilidade, ou a ausência de indícios mínimos de autoria ou de prova da
materialidade. 2. A ciência e participação da defesa na instrução criminal justifica o
aditamento da denúncia, não havendo flagrante ilegalidade que ocasione o trancamento
da ação penal".

Dispositivos relevantes citados: CPP, art. 41; CPP, art. 383; CPP, art. 384; CPP, art. 418;
CPP, art. 569.

STJ, AgRg no HC 881.836/SP, Sexta Turma, Rel. Min.Jurisprudência relevante citada: 
Rogerio Schietti Cruz, DJe de ; STJ, AgRg no RHC 194.209/SP, Quinta11/4/2024
Turma, Rel. Min. Reynaldo Soares da Fonseca, DJe de .22/3/2024

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam
os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual
de  a , por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos18/06/2025 24/06/2025
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan
Paciornik e Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o
Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
 
                  Brasília, .26 de junho de 2025

 

Ministro Messod Azulay Neto
Relator
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AgRg no RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 214970 - GO (2025/0142626-3)

RELATOR : MINISTRO MESSOD AZULAY NETO
AGRAVANTE : H DA S B (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE GOIÁS
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE GOIÁS

EMENTA

 

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. TRANCAMENTO DE
AÇÃO PENAL. AUSÊNCIA DE FLAGRANTE ILEGALIDADE. AGRAVO NÃO
PROVIDO.

I. CASO EM EXAME

1. Agravo regimental interposto contra decisão que negou provimento ao recurso
ordinário em , no qual se buscava o trancamento da ação penal por supostahabeas corpus
ausência de justa causa para o aditamento da denúncia, que incluiu novo crime com base
nos fatos narrados.

2. O agravante foi denunciado pela suposta prática dos crimes de lesão corporal, ameaça
e, após aditamento, por estupro, com base na instrução criminal.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

3. A questão em discussão consiste em saber se há flagrante ilegalidade que justifique o
trancamento da ação penal, considerando a nova narrativa e o aditamento da denúncia.

4. A defesa alega que o aditamento da denúncia carece de justa causa, pois se baseia
exclusivamente em novo testemunho.

III. RAZÕES DE DECIDIR

5. O trancamento da ação penal é medida excepcional, justificada apenas quando
comprovadas, de plano, a atipicidade da conduta, a presença de causa de extinção de
punibilidade, ou a ausência de indícios mínimos de autoria ou de prova da materialidade.
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6. A presença de indícios mínimos de autoria e de provas da materialidade foi verificada,
amparada nos fatos narrados e deduzidos na exordial acusatória, conforme o art. 41 do
Código de Processo Penal.

7. A ciência e participação da defesa na instrução criminal justifica o aditamento da
denúncia, não havendo flagrante ilegalidade.

8. As questões apresentadas pela defesa dizem respeito ao mérito da ação penal e serão
analisadas após exame do acervo probatório pelo juiz da instrução.

IV. DISPOSITIVO E TESE

9. Agravo não provido.

Tese de julgamento: "1. O trancamento da ação penal é medida excepcional, justificada
apenas quando comprovadas, de plano, a atipicidade da conduta, a presença de causa de
extinção de punibilidade, ou a ausência de indícios mínimos de autoria ou de prova da
materialidade. 2. A ciência e participação da defesa na instrução criminal justifica o
aditamento da denúncia, não havendo flagrante ilegalidade que ocasione o trancamento
da ação penal".

Dispositivos relevantes citados: CPP, art. 41; CPP, art. 383; CPP, art. 384; CPP, art. 418;
CPP, art. 569.

STJ, AgRg no HC 881.836/SP, Sexta Turma, Rel. Min.Jurisprudência relevante citada: 
Rogerio Schietti Cruz, DJe de ; STJ, AgRg no RHC 194.209/SP, Quinta11/4/2024
Turma, Rel. Min. Reynaldo Soares da Fonseca, DJe de .22/3/2024

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto em favor de H DA S B contra a
decisão que negou provimento ao recurso ordinário em habeas corpus.

Consta dos autos que o agravante foi denunciado pela suposta prática dos
crimes de lesão corporal, ameaça e, após aditamento, por estupro.

Nas razões do presente recurso, a defesa repisa fundamentos expendidos no
recurso ordinário, sustentando que a vítima apresentou reinterpretação subjetiva dos fatos
que ocorreram, ou seja, no seu entender, não houve qualquer mudança na conduta
delitiva.
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Aduz que a presente impetração não tem por escopo a absolvição do
agravante, nem demanda o revolvimento do conjunto probatório, mas, sim, busca o
reconhecimento da nulidade do aditamento da denúncia, que, em tese, carece de justa
causa.

Alega que o aditamento foi baseado exclusivamente em novo testemunho da
vítima, prestado em juízo, cuja narrativa revelou-se contraditória e imprecisa.

Afirma que não se sustenta o argumento de que a simples descrição de fato
criminoso pela vítima justificaria, de per si, o aditamento da exordial acusatória.

Assere que a palavra da vítima tem especial valor nessa espécie de crime,
entretanto, ela não pode ter valor absoluto.

Requer, ao final, a reconsideração da decisão monocrática ou a submissão do
pleito ao colegiado, para que seja provido o presente agravo regimental, concedendo a
ordem pretendida, ainda que de ofício.

O Ministério Público Federal manifestou ciência da decisão, à fl. 249.

Por manter a decisão ora agravada por seus próprios e jurídicos fundamentos,
submeto o agravo regimental à apreciação da Quinta Turma.

É o relatório.

VOTO

No presente recurso, como dito, o agravante reitera argumentos lançados
anteriormente e pede a reversão do julgado ora agravado. Da decisão impugnada,
entretanto, colhe-se que analisou de forma devidamente fundamentada os pontos
apresentados.

A controvérsia consiste em se trancar a ação penal.

O trancamento da ação penal constitui medida excepcional, justificada apenas
quando comprovadas, de plano, sem necessidade de análise aprofundada de fatos e
provas, a atipicidade da conduta, a presença de causa de extinção de punibilidade, a
ausência de indícios mínimos de autoria ou de prova da materialidade.

A liquidez dos fatos, assim, constitui requisito inafastável na apreciação da
justa causa, pois o exame aprofundado de provas é inadmissível no espectro processual
do  ou de seu recurso ordinário, uma vez que seu manejo pressupõehabeas corpus
ilegalidade ou abuso de poder flagrante a ponto de ser demonstrada de plano (AgRg no 
HC n. 881.836/SP, Sexta Turma, Rel. Min. Rogerio Schietti Cruz, DJe de ).11/4/2024

No mesmo sentido:
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[...] Como é de conhecimento, o trancamento de ação penal
ou de procedimento investigativo na via estreita do habeas corpus
somente é possível, em caráter excepcional, quando se comprovar, de
plano, a inépcia da denúncia, a atipicidade da conduta, a incidência de
causa de extinção da punibilidade ou a ausência de indícios de autoria
ou prova da materialidade do delito. Não se admite, por essa razão, na
maior parte das vezes, a apreciação de alegações fundadas na ausência
de dolo na conduta do agente ou de inexistência de indícios de autoria e
materialidade em sede mandamental, pois tais constatações dependem,
via de regra, da análise pormenorizada dos fatos, ensejando
revolvimento de provas incompatível, como referido alhures, com o rito
sumário do  (AgRg no RHC n. 194.209/SP, Quinta Turma,mandamus
Rel. Min. Reynaldo Soares da Fonseca, DJe de ).22/3/2024

 
Com efeito, segundo pacífica jurisprudência desta Corte Superior, a

propositura da ação penal exige tão somente a presença de indícios mínimos de autoria,
não sendo exigida a certeza, que a toda evidência somente será comprovada ou afastada
após a instrução probatória, prevalecendo, na fase de oferecimento da denúncia, o
princípio da .busca pela verdade real

Para ilustrar, trago à colação o acórdão (fls. 199-207):

[...] a narrativa fornecida pela vítima durante a audiência de
instrução e julgamento (mov. 71) consiste em pontuar que, ao contrário
do que constava na primeira versão disponibilizada para a autoridade
policial, , onão consentiu com os atos sexuais iniciados pelo paciente
que passou a fornecer uma nova versão delitiva face aos fatos, podendo
se falar em .possível crime de estupro de forma mais clara

Isto porque, na primeira narrativa houve uma menção de que
durante o ato sexual a vítima mudou de ideia e o paciente demorou

.cerca de “30 segundos” antes de cessar a prática
Em casos abstratos, sabe-se que não findar ato sexual em

curso, após pedido da outra pessoa envolvida, pode caracterizar o crime
de estupro. Sob esta égide, no caso concreto, há um contexto complexo
para a elaboração das autoridades competentes e, principalmente, para a
compreensão da própria vítima.

Por isso, a fé pública da autoridade policial ou eventual
coação sobre a narrativa da ofendida, não devem ser objeto desta
aferição.

O que se busca asseverar é que crimes desta natureza, ainda
mais quando envolvem cônjuge/companheiro, são de difícil assimilação
por todos os envolvidos, tanto para a vítima, quanto para aqueles que
julgam a transgressão penal do autor.

Assim, na primeira oitiva da ofendida, ela pode até mesmo
estar em dúvida se algum abuso sexual de fato ocorreu. Deve se levar

.em consideração o período de processamento de um abuso sexual
Logo, quando se pondera o que foi colacionado no APF:

“por um lapso curto, de ”, hámenos de trinta segundos, ele continuou
uma complexa interpretação sobre eventual ocorrência de crime de
estupro no caso concreto.
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Mesmo que abstratamente se entenda que com a persistência
após pedido de cessação há abuso sexual, naquele momento de
penumbra do contexto apresentado antes da produção probatória, a
interpretação do Ministério Público foi negativa para o crime de estupro.

Havia difícil aferição para tipificação do caso concreto
.naquele momento

[...] Há, sim, narrativa nova.
Perante a autoridade policial foi mencionado que os atos

sexuais foram consentidos, enquanto na instrução criminal foi dito que
não houve nenhum tipo de outorga prévia.

Se torna desnecessário, para fins de configuração do “fato
novo”, a elucubração se poderia cogitar estupro apenas com o que foi
colhido na delegacia ou não, pois, repete-se, a menção de que não
houve ato sexual consensual é exclusivamente mencionada em juízo.

O aditamento da denúncia que incluiu o artigo 213 do
Código Penal tem justa causa em razão da mudança de narrativa da
vítima, mesmo que em um primeiro momento poderia se cogitar a
prática do crime de estupro, somente durante a produção das provas foi
possível sustentar a versão que, em tese, não houve consentimento
algum para o início das relações sexuais.

A dinâmica dos fatos fornecida durante a instrução
probatória é outra. [...] (grifei)

 
No caso dos autos, , é possível verificar a presença dos indíciosprima facie

mínimos de autoria e de provas da materialidade necessários para a persecução penal,
amparados nos fatos narrados e deduzidos na exordial acusatória. Isso porque, nos
termos do art. 41 do Código de Processo Penal, a denúncia deve descrever o fato
criminoso, com todas as suas circunstâncias, bem como a qualificação do acusado e a
classificação do crime, in verbis:

Art. 41. A denúncia ou queixa conterá a exposição do fato
criminoso, com todas as suas circunstâncias, a qualificação do acusado
ou esclarecimentos pelos quais se possa identificá-lo, a classificação do
crime e, quando necessário, o rol das testemunhas.

 
Da leitura da narrativa constante dos autos e da peça inicial, observa-se que

houve a descrição adequada dos fatos criminosos, em tese, imputados.

Já, do Código de Processo Penal, é possível concluir que, sobre a  eemendatio
a  vejamos:mutatio libelli,

Art. 383. O juiz, sem modificar a descrição do fato contida
na denúncia ou queixa, poderá atribuir-lhe definição jurídica diversa,
ainda que, em consequência, tenha de aplicar pena mais grave.

Art. 384. Encerrada a instrução probatória, se entender
cabível nova definição jurídica do fato, em consequência de prova
existente nos autos de elemento ou circunstância da infração penal não
contida na acusação, o Ministério Público deverá aditar a denúncia ou
queixa, no prazo de 5 (cinco) dias, se em virtude desta houver sido
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instaurado o processo em crime de ação pública, reduzindo-se a termo o
aditamento, quando feito oralmente.

[...]
Art. 418. O juiz poderá dar ao fato definição jurídica diversa

da constante da acusação, embora o acusado fique sujeito a pena mais
grave. [fase de pronúncia]

Art. 569. As omissões da denúncia ou da queixa, da
representação, ou, nos processos das contravenções penais, da portaria
ou do auto de prisão em flagrante, poderão ser supridas a todo o tempo,
antes da sentença final.

 
Sobre o assunto, aliás, este STJ entende que:

[...] a abertura de prazo para aditamento da denúncia não
implica ofensa ao princípio da imparcialidade, uma vez que ao Juízo
compete prover a regularidade do processo e manter a ordem no curso
dos respectivos atos (AgRg no RHC n. 169.076/PE, relator Ministro
Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em , DJe23/8/2022
de .)26/8/2022

 
Assim, acerca das teses da defesa, não verifico o constrangimento ilegal.

Aqui, a ciência e participação da defesa na instrução criminal justifica o
aditamento da denúncia, não havendo flagrante ilegalidade que ocasione o trancamento
da ação penal.

De qualquer maneira, as questões apresentadas pela defesa dizem respeito
diretamente ao  da ação penal e serão analisadas em seu tempo, após exame domérito
acervo probatório pelo juiz da instrução.

Nesse compasso:

[...] O exame do preenchimento dos requisitos subjetivos
pelo sentenciado, estabelecidos no art. 123 da Lei de Execução Penal,
não pode ser analisado em via estreita do , por demandar análisewrit
fático-probatória (AgRg no RHC n. 155.097/RJ, Quinta Turma, Rel. 
Min. Ribeiro Dantas, DJe de ).17/12/2021

 
Corroborando: AgRg no HC n. 817.562/RS, Quinta Turma, Rel. Min.

Reynaldo Soares da Fonseca, DJe de ; AgRg no HC 812.438/SP, Quinta30/6/2023
Turma, Rel. Min. Ribeiro Dantas, DJe de ; HC n. 704.718/SP, Sexta Turma,29/6/2023
Relª. Minª. Laurita Vaz, DJe de ; e AgRg no HC 811.106/SP, Sexta Turma,23/5/2023
Rel. Min. Rogerio Schietti Cruz, DJe de .22/6/2023

Diante disso, não se constatou a flagrante ilegalidade apontada.
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No mais, o presente agravo reiterou teses do recurso ordinário em habeas
, deixando de refutar, ponto por ponto, os argumentos da decisão guerreada, casocorpus

em que tem aplicabilidade o disposto na Súmula n.° 182, STJ:

É inviável o agravo do art. 545 do CPC que deixa de atacar
especificamente os fundamentos da decisão agravada.

 

Por fim, destaque-se que, no presente agravo regimental, não se aduziu
qualquer argumento apto a ensejar a alteração da decisão ora agravada, devendo ser
mantida por seus próprios fundamentos (AgRg no HC n. 819.078/SP, Sexta Turma, Relª.
Minª. Laurita Vaz, DJe de ).15/6/2023

Ante o exposto,  ao agravo regimental, mantendo a decisãonego provimento
agravada por seus próprios fundamentos.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no RHC 214.970 / GO
Número Registro: 2025/0142626-3 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
513459952 51345995220258090011 56691220420238090011

Sessão Virtual de  a 18/06/2025 24/06/2025
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

 Secretário

Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : H DA S B (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE GOIÁS
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE GOIÁS

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA A DIGNIDADE SEXUAL - ESTUPRO

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : H DA S B (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE GOIÁS
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE GOIÁS

TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos18/06/2025 24/06/2025

do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik

e Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. Ministro
Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
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Brasília, 24 de junho de 2025
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